Comarca de Itaperuna - 2ª Vara
Juíza: Leidejane Chieza Gomes da Silva
Processo nº 0009326-86.2009.8.19.0026 (2009.026.009527-4)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu a denúncia de fls. 02/02-C em face de ELIANE APARECIDA BARBOSA DE SOUZA, devidamente qualificada nos autos, imputando-lhe a prática do delito capitulado no art. 237 da Lei 8.069/90. Narra a peça acusatória inicial, textualmente, o seguinte: ´No dia 22 de julho de 2009, por volta das 16:20 horas, no interior do Hospital São José do Avaí, bairro Vinhosa, nesta cidade, a denunciada, agindo de maneira livre, consciente e voluntária, subtraiu ao poder de quem o tinha sob sua guarda, por força de lei, o recém-nascido João Gabriel Vaz Miranda, retirando-o das dependências do referido hospital, onde este havia há pouco nascido, e levando-o para a cidade de São José de Ubá, com o intuito específico de colocá-lo em lar substituto. No dia antes citado, a Sra. Aline Alves Pessoa Miranda encontrava-se internada no Hospital São José do Avaí, uma vez que tinha dado a luz a João Gabriel. A denunciada, fazendo-se passar por enfermeira do citado hospital, dirigiu-se ao quarto onde a Sra. Aline encontrava-se com seu filho, dizendo à mesma que o recém-nascido precisava ser medicado, retirando o bebê do local onde este se encontrava e, posteriormente, subtraindo-o das dependências do nosocômio, uma vez que, de posse do menor, evadiu-se do local, levando o filho alheio para a residência situada no Morro do Pião, na cidade de São José de Ubá, endereço onde residia a denunciada. Saliente-se que o atuar da ora denunciada foi impulsionado por finalidade específica, qual seja, colocar o menor João Gabriel em lar substituto, uma vez que pretendia cria-lo como se seu filho fosse, com a conseqüente guarda de fato do mesmo.´ A denúncia veio embasada no Inquérito Policial nº 1.770/2009, instaurado pela 143ª DP/Itaperuna, instruído com o auto de prisão em flagrante de fls. 13/15. Decisão de recebimento da denúncia à fl. 34. Pedido de liberdade provisória formulado às fls. 35/36. CAC desta Comarca à fl. 51. Certidão de nascimento do menor João Gabriel Vaz de Miranda à fl. 54. Promoção ministerial favorável ao pedido de liberdade provisória à fl. 54vº Conforme decisão prolatada à fl. 55, foi acolhido o pleito defensivo e concedido à acusada o benefício da liberdade provisória, com a conseqüente expedição de alvará de soltura e lavratura de termo de compromisso. FAC às fls. 84/86. Citação regular efetivada à fl. 87vº. Defesa preliminar às fls. 88 e 91/92. Inquirição de testemunhas através de Carta Precatória às fls. 107/111. A audiência de instrução e julgamento se realizou às fls. 124/129, oportunidade em que foram inquiridas duas testemunhas arroladas na denúncia, sendo a acusada, ao final, submetida a interrogatório. O Ministério Público desistiu da oitiva de uma testemunha e a defesa dispensou a produção de prova oral. Memorial do Ministério Público às fls. 131/138 pugnando pela condenação da acusada, nos moldes da denúncia. Memorial da defesa às fls. 140/151 pleiteando, em caráter preliminar, a declaração de nulidade da prova oral colhida por Carta Precatória, seja por ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública a respeito da audiência designada, seja pela ausência de intimação do referido órgão acerca da expedição da respectiva deprecata, o que teria causado prejuízos à defesa da acusada e violado o princípio constitucional da ampla defesa. Quanto ao mérito, alega que a conduta da acusada há de ser reputada atípica por força da causa excludente da culpabilidade consistente na figura da inexigibilidade de conduta diversa, uma vez que a acusada teria agido com o propósito exclusivo de ´não perder seu companheiro´. Em caráter subsidiário, requereu o reconhecimento da semi-imputabilidade da acusada, na forma do art. 26, parágrafo único, do CP, o reconhecimento da circunstância atenuante da confissão espontânea e a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos ou tratamento ambulatorial. Por força do despacho exarado à fl. 152, a defesa técnica se manifestou nos autos requerendo a instauração do competente incidente de insanidade mental da acusada, o que não sofreu qualquer oposição por parte do Ministério Público (fl. 152vº). O incidente de insanidade mental foi instaurado por força da decisão exarada à fl. 153. Registra-se que o laudo pericial respectivo se encontra acostado às fls. 36/39 dos autos do incidente, tendo sido homologado por decisão irrecorrida prolatada à fl. 40 do mesmo instrumento. As partes ratificaram o teor das alegações finais outrora apresentadas (fls. 188 e 188vº). É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO Trata-se da imputação descrita no tipo previsto no art. 237 da Lei 8.069/90. Em primeiro lugar, impõe-se registrar que a acusada possuía, ao tempo da ação, plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse entendimento, conforme se depreende do laudo pericial acostado às fls. 36/39 dos autos do incidente, não impugnado pelas partes. Inexiste nos autos qualquer elemento que leve o julgador a se afastar da conclusão apontada pelo laudo pericial elaborado pelos peritos oficiais. Vejamos, então, a questão preliminar suscitada pela defesa técnica em seu respectivo arrazoado final (nulidade da prova oral colhida via Carta Precatória). Compulsando detidamente os autos, verifica-se que, embora o órgão de atuação da Defensoria Pública que atua junto a esta Vara não tenha sido intimado, antes do efetivo cumprimento da Carta Precatória, da decisão exarada à fl. 90, o ilustre Defensor Público em atuação junto à 2ª Vara da Comarca de Bom Jesus do Itabapoana, onde o ato foi praticado, foi cientificado pessoalmente acerca da data da audiência com a devida antecedência (fl. 104vº), tendo, inclusive, prestado a devida assistência jurídica à acusada por ocasião da audiência onde foram inquiridas as testemunhas Aline Alves Pessoa Vaz Miranda e Laudimar Borges de Miranda (fls. 107/111). De notar-se, por relevante, que a acusada foi intimada pessoalmente para acompanhar as referidas oitivas (fls. 113 e vº), não tendo, contudo, comparecido ao respectivo ato. Logo, não há que se falar, em absoluto, em nulidade da prova oral colhida via Carta Precatória, pois a acusada não sofreu qualquer espécie de prejuízo, tendo sido patrocinada, por ocasião da audiência retratada às fls. 107/111, pelo nobre Defensor Público em exercício junto ao órgão de atuação do Juízo Deprecado. Vale destacar que a Defensoria Pública se consubstancia em órgão uno e indivisível e que vem a ser representado pelos membros designados para o exercício de suas atribuições em cada órgão de atuação, de acordo com as rotinas administrativas da instituição. O reconhecimento de nulidades, como é cediço, deve ser reservado estritamente aos casos em que haja prejuízo comprovado para qualquer das partes, o que não ocorre ´in casu´. Arreda-se, portanto, a preliminar de nulidade levantada pela defesa técnica. Examinando o mérito da imputação, verifica-se que a pretensão punitiva estatal merece prosperar de forma integral. A materialidade da infração penal em debate se encontra demonstrada pelo documento público acostado à fl. 54, bem como pela prova oral produzida no decorrer da instrução. De notar-se que o documento público antes mencionado demonstra que o menor JOÃO GABRIEL VAZ MIRANDA nasceu na mesma data dos fatos aqui apurados (22/07/2009). A autoria, de igual forma, restou sobejamente comprovada. Submetida a interrogatório, a acusada, no exercício de sua autodefesa, CONFESSOU EXPRESSAMENTE a autoria do fato delituoso, nos seguintes termos: ´(...) que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que à época dos fatos vivia maritalmente; que a interroganda era questionada pelos vizinhos por não ter filhos com seu ex companheiro; que todos os irmãos de seu ex companheiro tinham filhos; que a interroganda tinha sinais de estar grávida, ou seja, sua barriga estava grande, e brotava leite de seus seios; que no dia dos fatos veio a Itaperuna para fazer exame de gravidez; que chegando em Itaperuna comprou dois testes em uma farmácia; que fez o teste no banheiro da própria farmácia e o resultado foi negativo; que ficou muito preocupada e foi para a casa de sua irmã; que sua irmã mora em Itaperuna; que esclarece que seu ex companheiro e seus vizinhos pensavam que a interroganda estava grávida; que ficou preocupada e com vergonha pensando em como iria chegar em casa sem o filho; que então foi para o hospital e andou muito tempo; que então ´fez essa maldade´; que não sabe dizer em que momento resolveu subtrair a criança; que não sabe dizer o motivo pelo qual praticou tal fato; que não se recorda em que momento resolveu subtrair a criança; que entrou no quarto onde a criança estava dizendo-se enfermeira e retirou a criança, alegando que esta precisava ser medicada; que deixou o hospital e foi para casa levando a criança; que chegou em casa e disse para todos que a criança era seu filho; que o companheiro da interroganda não chegou a ver a criança, pois ele estava trabalhando; que não demorou muito tempo para que os policiais chegassem no local perguntando sobre uma criança desaparecida; que não sabe direito o que aconteceu; que se arrepende muito do que fez; que acrescenta que deseja fazer tratamento com um psicólogo; que não conhecia os pais da criança antes dos fatos; que não reconheceria os pais da criança se os visse atualmente; que conhece as testemunhas arroladas na peça acusatória inicial, nada tendo contra as mesmas; que nada mais tem a acrescentar em sua defesa. DADA A PALAVRA ÀS PARTES, NADA FOI PERGUNTADO.´ Verifica-se, portanto, que não há qualquer controvérsia a respeito da efetiva participação da ora acusada no crime de subtração de incapaz minuciosamente narrado na exordial acusatória, uma vez que tal fato foi expressamente confessado pela mesma por ocasião de seu interrogatório, como visto linhas acima. Além do mais, a confissão em tela se encontra sedimentada em fatos concretos, sendo também ratificada por intermédio de elementos probatórios idôneos, consubstanciados nos depoimentos prestados, sob o manto do contraditório, pelas testemunhas ALINE ALVES PESSOA VAZ MIRANDA (fls. 108/109), LAUDIMAR BORGES DE MIRANDA (fls. 110/111), GILCELAINE FERREIRA DA SILVA BELIZÁRIO (fls. 125/126) e MANOEL VERTENTE DA SILVEIRA JÚNIOR (fl. 127), as quais confirmaram a dinâmica dos fatos nos exatos moldes descritos pela acusada quando de seu interrogatório em Juízo. Os depoimentos colhidos, pois, são claros, firmes e seguros e apontam em uma só direção: a de que a ora acusada, com efeito, foi a responsável direta pela subtração do recém-nascido JOÃO GABRIEL VAZ MIRANDA, nascido na mesma data dos fatos, sendo certo que a criança então subtraída foi retirada das dependências do Hospital São José do Avaí e levada para a residência da acusada, situada no Município de São José de Ubá/RJ. Não há dúvidas, portanto, acerca da autoria e da materialidade do delito. Como visto anteriormente, a acusada ELIANE confessou a autoria da infração penal com absoluta propriedade e com riqueza de detalhes, não titubeando em admitir sua participação direta nos fatos aqui apurados. A título de impressão pessoal, esta julgadora, que presidiu a colheita da prova oral, deixa consignado que as declarações prestadas pela acusada por ocasião de seu interrogatório se apresentaram verossímeis e merecedoras de credibilidade, até porque, reafirma-se, foram corroboradas por outros elementos probatórios idôneos, quais sejam, os depoimentos das testemunhas inquiridas sob o crivo do contraditório. Acrescenta-se, por oportuno, que a prova produzida também demonstrou que a ora acusada, quando subtraiu a criança JOÃO GABRIEL das dependências do Hospital São José do Avaí, nesta cidade, agiu com o propósito finalístico de colocá-la em lar substituto, ou seja, de mantê-la como se seu filho fosse em seu próprio local de moradia, situado no Município de São José de Ubá. Destaca-se, neste momento, trecho do interrogatório de ELIANE: ´(...) que deixou o hospital e foi para casa levando a criança; que chegou em casa e disse para todos que a criança era seu filho (...).´ Salta aos olhos, portanto, que o elemento subjetivo do tipo penal em debate restou plenamente caracterizado, consistente no dolo específico de inserção da criança subtraída em lar substituto. Não há qualquer dirimente que tenha o condão de acobertar a conduta adotada pela acusada. Sob este cenário, a prova produzida se mostra mais do que suficiente para comprovar os fatos imputados à acusada na peça acusatória inicial, ou seja, de que a mesma subtraiu o recém-nascido JOÃO GABRIEL VAZ DE MIRANDA das dependências do Hospital São José do Avaí, sendo certo que a criança em tela foi levada imediatamente para a residência da acusada, situada no Município de São José de Ubá/RJ, onde veio, posteriormente, a ser encontrada e devolvida à família de origem. Passa-se, neste momento, ao exame da tese principal sustentada pela defesa técnica em seu respectivo arrazoado final, qual seja, de que a acusada somente teria praticado o fato ´para não perder o companheiro em razão de não ter filhos com ele e dar uma justificativa às demais pessoas que achavam que ela estava grávida´, sendo inexigível, portanto, segundo afirma o nobre e culto Defensor Público, que a mesma adotasse conduta diversa, o que estaria por afastar a figura da culpabilidade. Não há como prosperar tal argumento defensivo. A ´justificativa´ apresentada pela acusada para a prática do fato (pífia, por sinal) há de ser reputada manifestamente inverossímil e chega a ser risível, saltando aos olhos a ausência de veracidade de tais informações. Constata-se, portanto, que a acusada somente lançou mão de tal argumento na vã tentativa de se livrar de sua responsabilidade no evento. A verdade que aflora do contexto probatório é uma só: a acusada praticou o fato delituoso que lhe é imputado de forma livre e absolutamente consciente. Tem-se, pois, que a alegação de inexigibilidade de conduta diversa deve ser veementemente repelida, já que tal versão permaneceu completamente isolada no contexto probatório. Competia exclusivamente à defesa, neste particular, provar o alegado por qualquer meio de prova idôneo. Não obtendo êxito em seu intento, sequer de forma mínima, não há que se falar em causa excludente da culpabilidade. Afigura-se de bom alvitre destacar, por oportuno, que, ainda que verídica a assertiva de que a acusada somente teria praticado o fato ´para não perder o companheiro em razão de não ter filhos com ele e dar uma justificativa às demais pessoas que achavam que ela estava grávida´, tais circunstâncias jamais poderiam acobertar a subtração de uma criança recém-nascida, no leito da maternidade, de uma família totalmente desconhecida. O que seria da sociedade se toda mulher que não tivesse filhos com seu companheiro ou que pretendesse ofertar alguma justificativa a terceiros para uma suposta gravidez inexistente resolvesse simplesmente se apoderar do filho de outrem? A resposta dispensa maiores delongas! O juízo de censura, nesta linha de raciocínio, se mostra inafastável. Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR ELIANE APARECIDA BARBOSA DE SOUZA, devidamente qualificada nos autos, como incursa nas sanções do art. 237 da Lei 8.069/90. Passa-se, então, à dosimetria da reprimenda. Conforme as normas dos arts. 59, 60 e 68 do Código Penal, verifica-se que a acusada vem a ser primária e possuidora de bons antecedentes (vide CAC de fl. 51 e FAC de fls. 84/86), sendo certo que as demais circunstâncias judiciais também não lhe são desfavoráveis, notadamente porque a culpabilidade se mostra inerente ao tipo penal violado e porque as conseqüências da infração penal foram minoradas pelo fato de ter sido a criança subtraída prontamente devolvida à família de origem. Desta forma, fixa-se a pena-base no mínimo legal previsto à espécie, ou seja, em DOIS ANOS DE RECLUSÃO E DEZ DIAS-MULTA. Desnecessário perquirir-se a respeito de eventuais circunstâncias atenuantes, uma vez que a reprimenda foi estabelecida em seu grau mínimo. Inexistem circunstâncias agravantes ou causas de diminuição ou de aumento, motivo pelo qual torno definitiva a pena acima aplicada. Presentes, no entanto, os requisitos objetivos e subjetivos previstos no art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora irrogada por DUAS penas restritivas de direitos, OBSERVADA A DETRAÇÃO RELATIVA AO PERÍODO DE PRISÃO CAUTELAR, consistentes em PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE OU ENTIDADE PÚBLICA pelo mesmo prazo de duração da pena corporal, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, bem como em PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA de um salário mínimo vigente no âmbito federal, sendo certo que as condições das penas substitutivas serão melhor delineadas na fase de execução do julgado. Frustrada a opção substitutiva, a pena privativa de liberdade deverá ser cumprida inicialmente em regime ABERTO. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das custas do processo. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome da ré no rol dos culpados e procedam-se às anotações e comunicações pertinentes. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.02.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
